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Já é do conhecimento de 
todos que a Universidade Pública 
brasileira vive uma crise que se 
agrava a cada ano, mesmo que tenha 
mos conseguido várias conquistas, 
resultado das mobilizações e das gre 
ves que se sucederam desde a 
década de 70. 

A degradação das condições de tra 
balho e de vida, a precarização e a so 
brecarga do trabalho docente, impôs 
tas à produção intelectual, pela lógi- 
ca produtivista, têm desenvolvido 
nos professores um sentimento de 
descrença nas ações coletivas, levan 
do-os a buscar soluções individualis 
tas para melhorar as condições de 
trabalho e para a complementação 
salarial. 

O Governo Federal não está cum- 
prindo itens importantes do acordo 
firmado ao término da greve de 
2001, entre o Movimento Docente e 
o MEC. E, a considerar a proposta 
orçamentária do governo para 2003, 
a expectativa de reajuste salarial 
não é animadora. 

Este é um momento particularmen 
te grave, quando volta a ser debatida 
a autonomia universitária, de que é 
exemplo a proposta de Lei Orgânica 
da Autonomia elaborada pela 
ANDIFES. 

O Movimento Docente precisa en- 
trar nesse debate e enfrentar outros 
desafios que já são ameaças, como a 
Lei que regulamenta o direito de gre 
ve (já em tramitação no Congresso 
Nacional) e outra Lei, que submete 
os procuradores das Universidades 
à Advocacia Geral da União e fere 
ainda mais a autonomia universitá- 
ria. 

A maioria do povo brasileiro vive 
situação pior com o desemprego e a 
miséria, frutos da imensa crise que o 
Brasil atravessou na última década, 
com todos os seus maléficos resulta 
dos: a violência, a volta de doenças 
há muito erradicadas, a precarieda- 
de do atendimento à saúde, o desca- 
so com a educação, as dificuldades 
da vida cotidiana. 

A submissão do Brasil aos Estados 
Unidos, de que são evidências não 
só os lesivos acordos financeiros e o 

crescimento desenfreado da dívida 
pública, mas também as ameaças 
do acordo (GATS) junto à Organiza 
ção Mundial do Comércio que pre- 
vê a mercantilização dos serviços 
como a Educação - sobretudo a su- 
perior - da entrada do Brasil na 
ALCA (Área de Livre Comércio 
das Américas) e da ocupação, pelos 
Estados Unidos, da base espacial de 
Alcântara. 

A política do Governo Federal 
dos últimos anos tem levado ao des- 
monte da produção nacional na cida 
de e no campo, resultando no desem 
prego em massa, na destruição do 
mercado interno, na precarização 
do trabalho e das condições de vida. 

Mais grave dessa política é a amea 
ça à perda definitiva da Soberania 
Nacional, já solapada pela privatiza 
ção dos setores estratégicos brasilej 
ros. Não se trata apenas da depen- 
dência tecnológica, comercial e até 
cultural, mas da destruição do Bra- 
sil como Nação Soberana. Hoje, o 
Brasil, além, da submissão às deci- 
sões políticas externas, não tem con 
dições nem mesmo de defesa de seu 
território, pois até as forças arma- 
das, sempre tão prestigiadas, estão 
em frangalhos. Muitos jovens são 
dispensados do serviço militar, por- 
que os ministérios da área também 
passam por falta sistemática de re- 
cursos financeiros. Chegamos ao 
absurdo de vermos, nas comemora- 
ções da Independência, militares hu 
milhados marchando a pé, a cavalo 
ou suspendendo a sua participação, 
por falta de combustível. 

Nesse quadro, no qual se eviden- 
cia até a quebra de valores éticos e 
morais, como o da solidariedade, a 
reação dos trabalhadores brasilei- 
ros e do povo em geral, tem sido de 
perplexidade, de medo, de descren- 
ça e de surda indignação, chegando 
à apatia política. 

Cabe ao Movimento Docente, jun 
tamente com os demais movimen- 
tos sociais, lutar para fazer emergir 
do sentimento de indignação a espe 
rança e a necessidade de engajamen 
to na luta pela construção de uma so 
ciedade mais justa e fraterna. 

As eleições deste ano têm um 
significado especial nessa luta, pois 

podem indicar rumos para mudan- 
ças gerais no plano imediato e possi- 
bilidades de alterações mais profun- 
das no futuro. Neste sentido, é im- 
prescindível que o Movimento Do- 
cente se envolva de forma decisiva 
na eleição de candidatos comprome 
tidos com a perspectiva da melhoria 
das condições de vida da população 
e com a defesa da universidade pú- 
blica, gratuita e de qualidade. 

É preciso eleger um presidente e 
governadores afinados com essas 
questões e capazes de realizar tais 
tarefas. É fundamental também que 
se eleja um parlamento capaz de res- 
ponder ao grande desafio que se im- 
põe, pois é preciso também mudar o 
aparato jurídico-institucional, para 
que se possa levar à frente um novo 
projeto econômico, social e político 
que conduza o Brasil ao desenvolvi- 
mento soberano. Um Brasil 
brasileiros. 

para 
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Em curto espaço de tem- 
po, os Fundos Setoriais passa- 

ram a ocupar um lugar central na 
política de C&T do Brasil. Tanto pelo 
fato de aumentarem os recursos po- 
tencialmente disponíveis ao fomen- 
to da atividade de C&T, quanto pe- 
lo deslocamento da ênfase da poli- | 
tica numa direção mais induzida, 
empresarial e tecnológica, e tam- 
bém pela introdução de um novo 
modelo de gestão supostamente ade- 
quado ao deslocamento apontado an- 
teriormente. 

Esta realidade faz com que a aten- 
ção da comunidade científica e tecnp 
lógica sobre os Fundos, em particular 
a atenção da SBPC, seja concentrada 
e o empenho dos candidatos com a 
manutenção dos montantes globais 
previstos para os mesmos, entre 2003 
e 2006, seja o primeiro ponto de com- 
promisso apresentado. 

A importância dos Fundos, por ou- 
tro lado, não deve elidir os problemas 
já manifestos após dois anos de sua 
implantação. O primeiro e mais im- 
portante diz respeito a uma perda da 
capacidade do Ministério da Ciência 
e Tecnologia de definir as priorida- 
des dos investimentos financeiros no 
cenário de C&T no Brasil. Este fato 
decorre da excessiva vinculação 
dos desembolsos financeiros em 
projetos associados aos setores 
econômicos que geraram a receita 
década Fundo. 

As prioridades do país não estão, 
e nada indicava que venham a estar, 
integralmente relacionadas a estes se 
tores e urge devolver ao MCT a capa- 
cidade de defini-las em grau maior 
do que o permitido atualmente pela le 
gislação dos Fundos. 

Esta mudança implica, portanto, 
modificações da legislação envolvi- 
da com cada um dos Fundos e este 
processo deverá ser pactuado com o 
Poder Legislativo. Dentre essas mu- 
danças, no entanto, destaca-se a que 
deverá incidir sobre o Fundo de In- 
fra-estrutura, aumentando o seu va- 
lor dos 20% do montante geral dos 
Fundos, conforme é previsto hoje em 
dia, para 40% deste montante. Esta 
mudança, por si só, poderia corrigir 

uma parcela importante do desbalan 
ceamento entre demanda e atendi- 
mento já observada durante a execu 
ção de 2001 dos Fundos Setoriais. 

No e 

estabelecer a 

o MCT term 

inferir à Fmep e, 

ente, ao CNPq, 

1 altura de suas 

2 importância. 

O CNPq e a Finep continuam im- 
prescindíveis ao fomento da pesqui- 
sa no Brasil, não devendo, em qual- 
quer circunstância, ser descartados 
ou desvalorizados. 

As duas agências vinculadas ao 
MCT, deve ser também enfatizado o 
importante papel da Capes/MEC. 
Tem sido observado, nos últimos 
anos, um sensível aumento de confli 
tos interburocráticos entre esta agên 
cia e o CNPq/MCT, bastante prejudj 
ciai à harmonia necessária a uma 
adequada condução da política de 

Por outro lado, veio a criar outras 
instâncias de gestão e estudos que, 
objetivamente, passaram a compe- 
tir com as agências. Os constrangi- 
mentos orçamentários vividos pelo 
CNPq durante o atual exercício só fí 
zeram confirmar e agravar essas difi 
culdades. 

formação de RFTs pós-graduados. To 
dos os esforços deverão ser feitos, 
sob a batuta do Presidente da Repúbli 
ca, para que o MEC e o MCT possam 
entender-se sobre a melhoria dessas 
relações. 

Criado em 1969, o FNDCT previa, 
desde o seu início, a existência de um 
Conselho capaz de orientar suas ativj 
dades. O espírito autoritário prevalen 

te naquela época deixou de lado 
(aquela previsão legal durante os 

mais de trinta anos decorridos até 
hoje, o FNDCT não teve incorpora 
do à sua gestão um mecanismo efi- 

ciente de controle social. O nasci- 
; mento dos Fundos Setoriais e a destj 

nação de quase todos os seus recursos 
ao FNDCT é uma oportunidade úni- 
ca para que se venha a instituir aquele 
mecanismo de controle. Vale lembrar 
que tramita no Senado Federal um 
projeto de lei, de autoria do Senador 
Roberto Saturnino, que trata da cons- 
tituição do Conselho do FNDCT. Es- 
te projeto vem sendo discutido em vá 
rios fóruns governamentais e da so- 
ciedade civil e parece atender boa par 
te das necessidades de um mecanis- 
mo de controle social para o FNDCT. 
E essencial o compromisso do futu- 
ro Poder Executivo com o sucesso 
e o aperfeiçoamento do projeto em 
curso. 

A política de Fundos Setoriais 
vem privilegiando a eleição de se- 
tores de atividade econômica co- 

mo base de sua concepção. Além do 
engessamentó já observado, esta ên- 
fase tem deixado de lado uma outra vj 
são de políticas de C&T em setores 
que possuem enorme relevância em 
nosso país, pela dimensão dos proble 
mas que engendram e, ao mesmo tem 
po, possuem grande importância na 
atividade de pesquisa. As políticas se 
toriais de C&T devem reforçar seu 
olhar aos setores de atividade social, 
em particular os de saúde e de educa- 
ção. Para tanto, devem ser criados me 
canismos de gestão e de fomento ade- 
quados para uma correta abordagem 
dos problemas existentes nesses se- 
tores. 

Texto escrito por Reinaldo Guimarães, resul- 
tante da Reunião das Sociedades Científicas 
e para ser entregue aos candidatos à Presiden 
te da República na SBPC. 
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COMO SERA A ALCA? 

Está cada dia mais difícil defender 
a ALCA. Artigos recentes parecem 
não ter mais ânimo para defendê-la 
abertamente, tais os riscos que a 
ALCA representa, percebidos cada 
vez mais claramente pela sociedade 
brasileira, e tal a "dureza" da 
posição negociadora norte- 
americana, conforme refletida no 
TPA, o fast track aprovado pela 
Câmara dos Deputados norte- 
americana. Os Estados Unidos 
esclareceram a todos neste projeto 
de lei que pretendem negociar 
somente os temas que interessam 
aos Estados Unidos, deixando 
explicitamente fora da negociação 
temas que o Governo brasileiro vem 
declarando reiteradamente 
considerar essenciais para que a 
ALCA seja equilibrada e "aceitável 
para o Brasil", tais como a revisão 
da arbitrária legislação anti- 
dumping e anti-subsídios norte- 
americana, que vitima subitamente 
produtos brasileiros competitivos, 
como o aço, e a eliminação dos 
subsídios americanos à exportação 
de produtos agrícolas. Agora, a 
defesa da ALCA parece ser feita de 
forma oblíqua e não em razão de 
seus supostos méritos, o que se 
toma cada vez mais difícil de 
apresentar. 

Um dos argumentos oblíquos ago- 
ra utilizados enfatiza que não se po- 
de ser contra a ALCA porque não se 
pode saber hoje como será a sua for- 
ma final e, portanto, os compromis- 
sos que o Brasil terá de assumir. En- 
fim, segundo esse argumento, o de- 
bate sobre a ALCA seria prematuro 
e aqueles que tentam alertar a so- 
ciedade brasileira para suas extraor- 
dinárias e negativas conseqüências 
seriam açodados e preconceituosos. 

A resposta a esse argumento é que 
a ALCA (2005?) terá de ser muito se 
melhante ao NAFTA (1994), acordo 
de livre comércio que engloba os Es 
tados Unidos, o Canadá e o México, 
da mesma forma que o NAFTA foi 
muito semelhante ao APTA (1988), 
acordo de livre comércio entre o Ca- 
nadá e os Estados Unidos. Por outro 
lado, a ALCA terá de ser compatível 

com o disposto no Artigo XXIV do 
GATT-94, acordo que faz parte da 
OMC e que estabelece as condições 
para o reconhecimento da ALCA 
pela OMC e por seus membros, em 
especial a União Européia e o Ja- 
pão, cujo comércio e investimentos 
seriam fortemente atingidos nos 
mercados da América Latina pelas 
preferências concedidas pela 
ALCA às megaempresas norte-ame 
ricanas na região. 

Uma área de livre comércio sim- 
ples é um acordo internacional em 
que os Estados-parte eliminam, em 
um determinado prazo e de acordo 
com o cronograma negociado entre 
si, todos os obstáculos tarifários e 
não-tarifários ao comércio recípro- 
co de todos os bens, enquanto man- 
têm em relação aos demais Estados, 
que não fazem parte do acordo, as 
suas respectivas tarifas aduaneiras 
nacionais. 

O artigo XXIV do GATT-94 (que 
complementa o artigo XXIV do 
GATT 1947) estabelece que um 
acordo de preferências comerciais 
para ser considerado como uma 
área de livre comércio deve incluir 
a maioria do comércio entre os Esta 
dos que dele participam e o prazo pa 
ra sua implementação; isto é para 
atingir a eliminação de todas as bar- 
reiras ao comércio não deve ser su- 
perior a dez anos. A expressão 
"maioria do comércio" tem sido in- 
terpretada como a total desgrava- 
ção de 85% do comércio, medido 
em termos de valor. Além disto, se- 
ria correto entender que uma área 
de livre comércio deve incluir os 
produtos agrícolas, e que assim o 
disposto no Acordo de Agricultura 
da OMC deve ser respeitado, princi 
palmente devido à importância do 
comércio de bens agrícolas para de- 
terminados países. Limitar uma 
área de livre comércio a bens indus- 
triais em casos de fortíssima assime 
tria na composição da pauta de ex- 
portação dos diversos participan- 
tes, como ocorre nas Américas, se- 
ria profundamente desigual e desfa- 
vorável aos países que dependem 
principalmente ou de forma impor- 
tante das suas exportações de bens 
agrícolas. 

Uma área de livre comércio pode in- 
cluir, além do comércio de bens, o li- 
vre comércio de serviços, de acordo 
com as regras previstas no GATS (Ge- 
neral Agreement on Trade in Servi- 
ces), que também faz parte do conjun- 
to de acordos da OMC. O setor de ser- 
viços, que engloba atividades em ex- 
tremo distintas, tem grande e crescen- 
te importância. O comércio mundial 
de serviços, apesar de ser equivalente 
a cerca de 20% do comércio mundial 
de bens, vem se expandindo a taxas 
muito superiores às que se verificam 
para o comércio de bens. E necessário 
lembrar que as estatísticas sobre o co- 
mércio de serviços não incluem o va- 
lor de serviços prestados por firmas es 
trangeiras sediadas nos mercados lo- 
cais. Assim, o valor dos serviços 
prestados e cobrados pela fí 
liai de um banco estran 
geiro em território 
brasileiro não é 
computado como 
parte da exporta- 
ção de serviços 
do Estado onde 
este banco tem 
sua sede e para 
onde remete 
seus lucros. 
Apesar de as 
normas sobre 
serviços serem 
distintas das nor- 
mas sobre bens, devi 
do á natureza muito pe 
culiar do comércio inter- 
nacional de serviços, seus 
fundamentos são semelhantes, 
quais sejam a cláusula de nação mais 
favorecida e o tratamento nacional. O 
artigo V do GATS prevê a possibilida- 
de da inclusão de serviços em áreas de 
livre comércio, isto é, a concessão de 
tratamento preferencial para os Esta- 
dos-parte, desde que obedecidas cer- 
tas disposições. 

Desse modo, a ALCA terá de ser 
compatível com as regras previstas pe 
lo GATT-47, pelo GATT-94, pelo A- 
cordo de Agricultura e pelo GATS (o 
Acordo Geral sobre Serviços). Os Es- 
tados Unidos desejam que a ALCA, a 
exemplo do NAFTA, inclua normas 
sobre investimentos e capital, sobre 
propriedade intelectual (o que inclui 

o 

a 
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patentes); sobre compras governa- 
mentais; sobre meio-ambiente e sobre 
trabalho etc. Assim, o eventual acor- 
do da ALCA terá de ser compatível 
com as normas da OMC sobre estes te 
mas. Essas normas se encontram con- 
sagradas em acordos, a maioria dos 
quais o Brasil faz parte, tais como o de 
TRIMS (investimentos) e o de propri- 
edade intelectual (o acordo de 
TRIPS), e em normas sobre antidum- 
ping e subsídios. Tal não ocorre com o 
acordo de compras governamentais, 
tema sobre o qual o Mercosul vem le- 
gislando, prevendo inclusive uma pre 
ferência interna. Já os assuntos rela- 
cionados com o meio-ambiente 
(cláusula ambiental) e trabalho (cláu- 
sula social) que os Estados Unidos de 

sejam fazer incluir na ALCA 
não foram regulados até 

o momento no âmbito 
da OMC. A inclu- 

são desses temas 
pode ocorrer de 

forma a justifí 
car práticas 
de proteção a 
setores da e- 
conomia nor 
te-america- 
na, país que, 
aliás, não é 

signatário da 
maior parte 

das convenções 
da OIT e se recusa 

a assinar o protoco- 
lo de Kyoto sobre o e- 

feito estufa. 
A ALCA, como visto, terá de 

ser compatível com as normas da 
OMC. Todavia, as eventuais normas 
da ALCA poderão ir além das normas 
da OMC, desde que sejam, como os 
negociadores americanos apreciam 
qualificar, OMC-plus isto é normas 
ainda mais favoráveis á liberalização 
geral do comércio de bens e serviços e 
ao movimento de capitais, sem trata- 
mento preferencial para as empresas 
dos países em desenvolvimento e, por 
tanto, ainda mais favoráveis aos inte- 
resses das megaempresas multinacio- 
nais americanas em todos os setores e 
aos megainvestidores internacionais 
americanos, cujas sedes e centros de 
decisão se encontram fisicamente, as- 

Í7 

> 
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sim como seus acionistas, nos Esta- 
dos Unidos. 
Além disso, a eventual ALCA teria 
de ser muito semelhante ao 
NAFTA, ou incluir normas que se- 
jam consideradas NAFTA-plus. Em 
primeiro lugar, as normas do 
NAFTA já se aplicam às relações 
econômicas entre os três países que 
constituem em conjunto cerca de 
88% do PIB das Américas (e, portan 
to, de uma futura ALCA) sendo um 
deles, os Estados Unidos (e suas me 
gaempresas), a maior potência eco- 
nômica, comercial, financeira, 
tecnológica, militar e política do 
mundo. As dificuldades para a aprq 
vação em 1994 do NAFTA pelo 
Congresso americano; as críticas 
em certos setores da sociedade ame- 
ricana à sua implementação e aos 
acordos de livre comércio em geral; 
a aprovação por apenas 1 (um) voto 
na Câmara dos Deputados da Trade 
Promotion Authority (TPA), que 
corresponde ao antigo fast-track; a 
firme negativa americana em nego- 
ciar o que chamam de leis de 
defesa comercial (anti 
dumping, anti-subsídios, 
salvaguardas), a recente le- 
gislação norte-americana 
que concede amplos 
subsídios de proteção à 
produção e à exportação 
agrícola; e a lista norte- 
americana de 300 produtos 
"sensíveis", são todos fatos que 
revelam com clareza as dificul- 
dades para os próprios Estados Uni- 
dos em negociar e aprovar qualquer 
esquema que se afastasse significa- 
tivamente das linhas gerais do 
NAFTA. 

Por outro lado, seria difícil aos Es- 
tados Unidos, principal país mem- 
bro do NAFTA, e grande impulsio- 
nador da ALCA conceder ao Brasil 
em geral ou em casos específicos 
tratamento mais favorável do que 
aquele que concedeu, nos mesmos 
casos, ao Canadá e ao México, que 
naturalmente procurariam, caso os 
Estados Unidos tentasse fazê-lo, 
obter tratamento semelhante. As- 
sim, seria ilusão pensar que seria 
possível obter tratamento mais fa- 
vorável (que, aliás, somente poderia 

ser em termos de prazos e exceções) 
para o Brasil do que aquele concedi- 
do ao Canadá e ao México para aces 
so ao mercado americano ou para 
exceções que permitissem defen- 
der setores sensíveis da economia 
brasileira. Em terceiro lugar, o pró- 
prio acordo do NAFTA dispõe em 
seu artigo 2204, a possibilidade de 
adesão de terceiros países ou de gru- 
pos de países (sic) ao sistema prefe- 
rencial do NAFTA e o faz dizendo 
que será necessário que os três paí- 
ses membros (Estados Unidos, Ca- 
nadá e México) aceitem essa inclu- 
são no acordo. Assim, o processo de 
negociação da ALCA tende, por ra- 
zões jurídicas e políticas, a resultar 
em um acordo que viria a substituir 
o NAFTA, porém muito semelhante 
a este último e compatível com a 
OMC e seus vários acordos (GATT- 
94, Acordo de Agricultura, GATS, 
TRIMS, TRIPS etc) 

O texto do eventual acordo da 
ALCA vem tomando forma nas 
negociações que se realizam em 
nove grupos negociadores e, onde 
devido à fragilidade e dependência 
dos países do Caribe e da América 
Central e ã desarticulação e fraqueza 
econômica de muitos Estados da 
América do Sul, pode-se imaginar 
que as propostas norte-americanas 
apresentadas nesses grupos terão 
grande possibilidade de êxito. 

Os extraordinários desafios de 
reduzir as disparidades sociais, 
eliminar as vulnerabilidades exter- 
nas e realizar o potencial da socieda- 
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de brasileira exigirão políticas 
ativas do Estado nessas áreas 
como demonstra cada vez 
mais a urgência em realizar 
um superávit comercial 
significativo. 

(Fonte; 
Www.agenciacartamaior.com.br) 

Samuel Pinheiro Guimarães 
Embaixador ex-Diretor do 
IPRE Instituto de Pesquisa 

de Relações 
Internacionais 

EDUCAÇÃO PARA A 
EMANCIPAÇÃO OU 

EDUCAÇÃO PARA A 
COMERCIALIZAÇÃO? 

O debate aberto com a intenção do 
Acordo Geral sobre o Comércio de 
Serviços GATS da Organização 
Mundial do Comércio - OMC - de 
incluir a educação, entre outros 
"bens" como a saúde, o meio ambi- 
ente, a exploração de águas subterrâ 
neas, entre os itens a serem objeto de 
liberalização do contexto das roda- 
das de negociações daquela Organi- 
zação, é oportuno e importante. O de 
bate incide sobre tema decisivo da 
atualidade brasileira, e é, em certo 
sentido, índice dos resultados mais 
expressivos e contundentes da sub- 
missão do País à ordem econômica, 
que, chamada por Milton Santos de 
Globalização Globalitária, resulta 
em exclusão e assimetria, em desi- 
gualdade e barbárie, como produtos 
de um poder imperial incontrastável 
a serviço dos grandes interesses ca- 
pitalistas internacionais. 

Trata-se, no essencial, de buscar 
sancionar no campo da educação, e 
de outros direitos decisivos da cida- 
dania e da autonomia cultural, os 
mesmos critérios que permitiram à 
grande potência imperial impor-se 
ao resto do mundo pela força das ar- 
mas e do dinheiro. 

Trata-se, decisivamente, de buscar 
submeter ao império do capital realj 
dades e valores, que, historicamen- 
te, têm sido os espaços essenciais da 
afirmação da liberdade humana, 
seus repositórios de símbolos e valo 
res, que alimentam nossos sonhos 
de emancipação plena, de efetiva 

construção da humanidade como re 
alização da liberdade. 

É de certa tradição do pensamento 
filosófico e social a denúncia dos as 
pectos regressivos da transforma 
ção de direitos e categorias consti- 
tuintes da sociabilidade humana, 
da humanidade como projeto, 
em mercadorias, que resultam 
na alienação e na miséria huma- 
nas, na degradação ambiental e 
na barbárie. 

Se a imposição destas realida 
des, a transformação do trabalho e 
da natureza em mercadorias, é pro- 
cesso que marca e define a constitui 
ção do capitalismo na contempora- 
neidade, o capitalismo tem avança- • 
do no sentido de a tudo mercantili- : 
zar, mesmo o que antes era relativa- ; 
mente preservado pelo encantamen 
to, pela presença da aura, pelo intan 
gível da dignidade humana e que se 
expressam nas obras de artes autên- 
ticas, nos produtos de cultura que 
são o próprio fundamento da identi- 
dade das sociedades como coletivi- 
dades éticas. 

É, neste sentido, como processo re 
gressivo que se deve ver a tentativa 
de colocar a educação como mais 
um dos campos submetidos ao con- 
trole do grande capital internacio- 
nal. Se as implicações destes proces 
sos de privatização e intemacionalj 
zação têm, no Brasil, exemplos gro- 
tescos, como no recente caso do apa 
gão, colocar a educação brasileira à 
mercê do grande capital internacio- 
nal é submetê-la às conseqüências 
da dinâmica da lucratividade, que, 
como se sabe, não tem qualquer 
compromisso com o interesse públj 
co, com os direitos básicos da socie 

dade. 

mpu 

de 

No debate sobre o tema, os que de- 
fendem a inclusão da educação no 
GATS têm usado dois argumentos 
básicos: 1) que a educação brasileira 
já está privatizada e 2) que a regula- 
ção do setor continuará a se fazer pe- 
las autoridades brasilei ras. 

O primeiro argumento apresenta- 
se como realista e pragmático e signj 
fica se o setor já está privatizado, so- 
bretudo o ensino superior, então que 
se seja conseqüente e pelo aprofunda 
mento da ação do mercado, pelo au- 
mento da concorrência, que se bus- 
que a melhoria do ensino. 

Este argumento que foi caracteriza 
do aqui como realista e pragmático, 
talvez, mereça outros qualificativos. 
É que ele decorre de sofísma e de ci- 
nismo. O sofisma se apresenta quan- 
do ele toma como dado irreversível, 
quase uma lei natural, o quadro atual 
de encolhimento do ensino público e 
sua precarização. Tomar esta situa- 
ção historicamente construída, num 
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primeiro momento pela incúria e de- 
pois por uma deliberada opção priva 
tizante, como um dado irremovível 
e, aí vem o cinismo, desejável, não 
faz parte nem da boa lógica, nem fa- 
la em nome de compromissos demo- 
cráticos ou nacionais. De resto, se se 
examinar o quadro internacional, o 
que se vê, nos países que se respei- 
tam, é a preservação de suas identida 
des nacionais, resultantes estas da 
afirmação de suas estruturas educa- 
cionais e culturais, como instrumen- 
tos indispensáveis em suas afirma- 
ções autônomas no cenário interna- 
cional. Lembre-se, porque importan 
te, que apesar de toda a vaga neolibe 
ral que se espalha desde os anos 
1980, o ensino superior nos países 
insuspeitos de estatismo, como a In- 
glaterra e os Estados Unidos, e em 
vários países periféricos, continua 
em grande parte sendo financiado 
com recursos públicos por ser lugar 
estratégico tanto no referente à for- 
mação da cidadania, quanto em sua 
função de insumo para o desenvolvi 
mento científico e tecnológico. 

O outro ponto do argumento dos 
pró-inclusão da educação nos acor- 
dos do GATS é que as autoridades 
brasileiras, o MEC, continuarão a re 
guiar o setor. A questão central aqui 
nem é questionar a real capacidade 
daqueles órgãos de efetivamente re- 
gularem o setor. O decisivo é pergun 
tar sobre a conveniência para o País 
de que o ensino superior seja coman 
dado pelo capital internacional, o 
que certamente ocorrerá se se mani- 
festarem aqui as regras gerais da 
competição entre forças desiguais, 
entre o capital nacional e o grande 
capital internacional. 

Fala-se num setor que já movimen 

taria bilhões de dólares e que teria 
ainda maior potencialidade se in 
cluísse o que hoje está nas mãos do 
setor privado brasileiro. 

Não se trata aqui de escolher entre | 
dois patrões, o nacional e o interna- 
cional, senão que insistir que a des- 
nacionalização do setor é ainda | 
mais danosa, que o que já está em 
curso, e que o enfrentamento da 
questão, do ponto de vista democrá- | 
tico e popular, passa por uma radi- 
cal transformação das perspectivas ! 
e políticas para a educação entre 
nós, com a sua efetiva inclusão co- 
mo objeto estratégico de um projeto 
nacional de desenvolvimento autô- | 
nomo, sustentado e democrático. Is ; 
to significa retomar o caráter públi- : 
co, universal e de boa qualidade do ; 
ensino no Brasil em todos os níveis, 
isto é, inverter a atual tendência em 
que o ritmo de crescimento do ensi 
no público, vis-a-vis o ensino priva ; 
do, sobretudo no terceiro grau, é de ; 
tal ordem que o resultado final é a ; 
efetiva privatização do setor. 

Educação para a emancipação, eis : 
o programa que estamos desafiados : 

a construir, desafio que está hoje am : 
pliado pela dominância de forças • 

regressivas. É o que denunciou 1 
cer ta vez Adorno "...porque j 
tudo o que há de ruim no 
mundo imediatamente : 
encontra seus advogados : 
loquazes, que procurarão : 

demonstrar que, justamente : 
o que pretendemos encontra- ; 

se de há muito superado ou ; 
então está desatualizado ou é utó- l\ 
pico." (ADORNO, Theodor W. Edu-j 
cação e Emancipação. Tradução ; 
portuguesa, Rio de Janeiro, Paz e5 í 
Terra, 1995, p. 185). 

Resistir a estes que querem nos JJ 
convencer que j á não há lugar para a 
emancipação humana, é lutar con- 
tra a barbárie, que por se apresentar 
com as vestes da tecnologia up to 
date, não é menos regressiva. Eis 
um intransferível compromisso da 
Universidade, de todos nós. 

Professor João Antônio de Paula 
CEDEPLAR/FACE/UFMG 

A DIMENSÃO 

PÚBLICA DA 

UNIVERSIDADE 

A dimensão pública da Universi- 
dade se define, fundamentalmente, 
por dois pressupostos simples, mas 
que, de fato, guardam grandes e im- 
portantes implicações. 

O primeiro deles significa afirmar 
que ela é um patrimônio de todos. 
Ao dizermos isso, estamos lembran 
do que ela é uma instituição susten- 
tada pelo povo, ainda que muitas ve- 
zes nos esqueçamos disso. Ao dizer- 
mos isso, estamos reafirmando que, 
por ser pública, suas receitas são de- 
rivadas de impostos, ainda que tei- 
mem em nos fazer crer que seja per- 
tinente e aceitável buscar cada vez 
mais outras formas de seu financia- 
mento, estranhas a essa feição. 

O segundo pressuposto definidor 
da dimensão pública da Universida- 
de reside no fato irrecusável de que 
ela está a serviço do bem comum. 
Isso significa reafirmar alguns con- 
ceitos cruciais. Vejamos: 

Em primeiro lugar, que se trata de 
uma instituição que estando aberta à 
sociedade, entende que educação, 
conhecimento e cultura são bens e 
direitos sociais. Se assim os compre 
ende, não pode por certo admitir que 
a produção, distribuição e consumo 
destes bens estejam submetidos à ló 
gica privada e darwinista da concor- 
rência, que os tomam meras e dispu- 
tadas mercadorias, que têm, inclusi- 
ve, progressivamente, seus custos 
cada vez mais elevados. 

Em segundo lugar, que se trata de 
uma instituição comprometida com 
a qualidade social dos seus proces- 
sos, produtos e serviços, pois com- 
preende que o ensino, a pesquisa e a 
extensão devem estar voltados para 
o interesse púlico, o bem-estar cole- 
tivo, os direitos humanos, a justiça 
social, a qualidade de vida, o futuro 
do país e da humanidade. 
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Por fim, distingue-se por se ani- 
mar a realizar desafios que o merca- 
do não se mostra interessado e incli- 
nado a enfrentar. Este de olho em 
perspectivas de faturamento de ga- 
nhos pecuniários cada vez mais al- 

tos, pouco ou nada se dá ao 
compromiso com a indução 
do desenvolvimento econômi 
co, científico, tecnológico au- 
tônomo e sustentável do país e 
seu correlato desenvolvimen- 
to social. Unicamente a Uni- 
versidade Pública é capaz de 
assegurar, com coerência, des 
prendimento e abnegação a 
causa da integração, intercâm 

bio, difusão e resgate destes valores 
gerais. 

O cenário atual não se encontra, 
entretanto, favorável à vida e desen- 
volvimento dessa instituição tão es- 
pecial. A crise dos estados capitalis- 
tas tem levado à redução dos orça- 
mentos das universidades públicas 
significando não somente o sucatea- 
mento de sua infra-estrutura materi- 
al, mas a corrosão da sua identidade, 
o de instituição pública. Sem condi- 
ções de se produzir e reproduzir em 
bases adequadas, esta vê esvair seu 
poder de pensar e de criar coletiva- 
mente, situação que pode compro- 
meter não só o seu futuro mas nosso 
próprio projeto de nação. 

Ela também passa a assistir, e de 
forma muito perturbadora, a dois ou 
tros fenômenos preocupantes: o 
crescimento do significado não ape- 
nas numérico da rede privada de en- 
sino superior, estatística surpreen- 
dentemente alta nos últimos anos, 
mas igualmente a afirmação, em 
suas entranhas, de valores e lógicas 
mercantis sobre a educação, o conhe 
cimento e a cultura em contraste 
com aqueles tradicionalmente refe- 
renciados nos direitos sociais. 

A lógica do mercado tem, portan- 
to, penetrado nos próprios ânimos 
dos sistemas públicos de ensino mo- 

dificando conceitos de gestão, de 
produtividade e de qualidade dos 
processos e produtos acadêmicos. 
Ela vem impondo mecanismos espú 
rios de financiamento e de captação 
de recursos, que levam à subordina- 
ção da Universidade às demandas 
do mercado, acirrando a crise da sua 
identidade pública. 

Confrontar-se com essa dinâmica 
se faz, portanto, necessário. Para tan 
to, encontra-se em primeiro plano 
nosso compromisso com o desenvol 
vimento de seres humanos com ca- 
pacidade de refletir criticamente so- 
bre tais contradições e de somar es- 
forços na busca coletiva de sua supe 
ração. Esta passa, necessariamente, 
pela associação do projeto político- 
pedagógico da Universidade ao prq 
jeto mais amplo de sociedade com- 
prometida com a emancipação 
social. 

A tais obrigações se acrescentam 
lutas fundamentais, tais como as de 
buscar: 

a) Preservar a indissociabilidade 
do ensino, pesquisa e extensão; 

b)Viabilizar meios que permitam 
a participação igualitária e o contro- 
le social da administração universi- 
tária; 

c) Garantir o exercício de plena li- 
berdade de pensamento, de crítica e 
de produção acadêmica; 

d) Afirmar a realização da autono- 
mia universitária comprometida 
com o crescimento da instituição e 
com a melhoria qualitativa de seus 
meios, processos e produtos; 

e) Assegurar o gerenciamento 
democrático da universidade, no 
sentido da coerência entre meios e 
fins, da transparência e descentrali- 
zação das decisões, do compartilha- 
mento do poder, das formas flexí- 
veis de gestão, da horizontalização 
de estruturas e da prestação periódi- 
ca de contas ã sociedade; 

f) Aprofundar os laços com os alia 
dos estratégicos da Universidade, 
garantindo o apoio da opinião púbh 
ca representativa dos movimentos 
organizados e progressistas da so- 
ciedade, e a inserção adequada da 
Universidade na realidade local, vi- 
sando a cumprir e até a antecipar as 
demandas sociais que lhe são dirigi 
das; 

g) Fortalecer sua capacidade de 
criar e de gerir o conhecimento atra- 
vés da elevação geral do seu padrão 
de qualidade; 

h) Assegurar programas estáveis 
de financiamento, sustentados fun- 
damentalmente pelo dever e com- 
promisso do Estado com a preserva 
ção e a expansão desse bem público 
e de interesse de todos, que é a Uni- 
versidade Pública. 

A relação dos tópicos que acabo 
de escrever me faz lembrar de um 
trecho de um poema de Bertolt 
Brecht, que tem por título "A lista 
de necessidades". Lembrando dele, 
termino estas reflexões. Tal trecho 
diz: 

Conheço muitos que andam com 
uma folha 

Que contém o que necessitam. 

Quem chega a ver a lista diz; é 
muito. 

Mas quem a escreveu diz: é o 
mínimo. 

Que muitos e muitos o digam 
também e façam correr essa lista 

de necessidades! 

(Contribuição apresentada ao Debate: 
Reafirmamos a Dimensão Pública da 
Universidade promovido pela APUBH e 
DCE-UFMG em comemoração ao 75° 
Aniversário da UFMG, no Auditório da 
FAE/UFMG no dia 17 de setembro de 
2002.) 

Profa. Lucília Machado 

Departamento Carreira e Trabalho 
Docente da APUBH 
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